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DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATNA_ D0 PREÇ0 -ART. 72] LEI N.14.133/2021[

Origem: Processo Licitatório n. 026/2025.
Inexigibilidade de Licitação PMB n. 013/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃO/PE, pessoa juridica de direito público,  inscrito no CNPJ/MF

sob  o  n°  10.131.076/0001-00,  com  estabelecida  na  Praça  Melquíades  Bemardo,  n.1,  Centro,  Brejão/PE,

neste ato representado legalmente pelo Prefeito, Sr. Saulo Henrique Florentino de Barros, no uso de suas

prerrogativas legais, tendo em vista os  Princípios Administrativos,  confome inscrito no capuf do ari.  37,  da
Constituição da República de  1988, e no art. 5°, da Lei  Federal  n° 14.133/2021,  por intermédio do Agente de

Contratação,  instituído pela Portaria n. 0144/2025, justifica a nece§sidade de contratar os serviços do objeto

acima mencionado.

1.          D0 0BJETÔ

A  presente   lnexigibilidade   de   Licitação,   tem   por  objetivo  a   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA

JURÍDICA        ESPECIALIZADA        NO        FORNECIMENTO        LICENÇA/ASSINATURA       (COM
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  SENHA}  DE  ACESSO  À  FERRAMENTA  (SOFTWARE)  ON  LINE  DE

PESQUISA  E  COMPARAÇÃO  DE  PREÇOS  PRATICADOS  PELA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,
CONFORME LEI  DE  LICITAÇÕES  E CONTRATOS,  INSTRUÇÕES  NORMATIVAS,  DECRETOS  E
ACÓRDÃOS    D0    TCU    E    ÓRGÃOS    DE    CONTROLE    EXTERNO,    PARA   ATENDER   AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJÃ0/PE.

2,            DA EXCLUSIVIDADE

Quando a lei se refere à exclusividade do objeto, está fazendo menção à singu!aridade no presente
caso,  aos  serviços  de  uso  de  ferramenta  (software)  de  pesquisa  e  comparação  de  preços  que  serão

prestados,  às  peculiaridades  que  envolvem  a  própria  regulamentação  no  fomecimento  das  infomações

prestadas aos Entes e Órgãos assinantes.

Dessa  forma,  tem-se  que  a  exclusividade/singularidade  de  determinada  marca,  desenvolvedor  e

detentor de direitos autorais a que a Lei de Licitações se refere está ligada ao fato de que o serviço/produto

seja exclusivo não é possivel ser comparado ou comercializado por outra empresa.  Na realidade, a licitante

apresenta  um  serviço/produto  que  exige obediência às fomas,  ritos e  procedimentos,  mas  uma forma que

exige padronização de serviço/produto.

Desta   forma,   é    praticamente   impossivel   comparar   o   serviço/produto   com   o   de   outra.   As

particularidades  dos  serviços  e a  confiança  que  se  deposita  em  deteminada  empresa  revelam  a  natureza
personalissima de seu serviço/produto.

Com efeito, os serviços são exclusivos porque são marcados por emissão de Caria de Exclusividade.

Para  Marçal  Justen  Filho,  são  dois  os  casos  de  inviabilidade  de  competição  à  inexigibilidade  de

licitação:
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"As causas de inviabilidade de competição podem ser agrupadas em dois grandes
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critério a sua  natureza.  Há uma primeira espécie que envolve inviabilidade de competição
de circunstâncias  atinentes ao sujeito  a  ser contratado. A segunda  espécie  abrange  os  casos  de
invÉbilidade de competição rebcbnada com a natureza do objeto a ser contratado. (Comentários à
lei de licitações e contratos administrawos. São Paub: Dialética, filho, 2005, p. 274)."

Assim,  existência  do  critério  objetivo  para  se  definir a  existência  da  exclusividade  em  determinado

serviço/produto,   estando  intimamente  atrelada  essa  análise  a  cada  caso,  que,   no  caso  em  tela,   há  a

caracterização  do  serviço/produto  especialrido  e  exclusivo,  e  em  especial  por  inexistir  no  mercado  e  no

Municipio  software  com  caracter:iisticas  para  os  serviços  pretendidos,  desta foma,  com  grande  experiência

para realrição de ftabalhos de interesse da municipalflade perante o setor competente municipal.

Na verificação do caso concreto a contratação se enquadra nas duas hipóteses em comento a uma

porque a mesma tem comprovada a sua exclusividade, conforme demonstra a ceriidão expedida pela ABES
-  Associações  Brasileiras  das  Empresas  de  Software,  sendo:  "a  única  a  desenvolver  e  detentora  dos

direitos  autorias  e  de  comercialização,  autorizada  a  comercializar  em  todo  território  nacional  o

programa para computador BANCO I)E PREÇOS", e atestado da ACP ~ Associação Comercial do Paraná,
inviável  a  competição,  e  os  serviços/produtos  a  ser  contratados  têm  a  satisfazer  as  necessidades  da

AdminÉtração, bem como, não apresenta no mercado empresa de caracteristicas similares, como já tratou o
TCU, no TC-001.658/2001í}:

"(...)  Ocorre  que  não  basta  que  determinada  empresa seja fómecedora  exclusria  de  um  bem  ou

#Li:#e#Íâgvuea#rft#:Éa,Smuá£#ef:Lgrolnoeb#bfl;¥£en:#dío:eía::::Ê::£::
satisfazer as  necessidades  da Adminbtração,  bem  como  não  haja  no  mercado  nenhum  outro  de
caracteristicas similares, capaz de satisfazer as necessidades da Administração."

Contudo,  a contratação direta,  para ocorrer, deve estar sempre bem justfflcada, de modo que esteja

caracterizada a excepcbnalidade prevista em lei que autoriza a inexigibilidade de licitação.

Também menciona a Secretaria que o Munbípio, como ocorre, na maioria dos municípbs brasileiros

üaz em seu quadro um número reduzido para realizar os devidos trabalhos de pesqust de preços, razão pela

qual, se faz necessária a contratação do sewiço/assinaturaHicença na presente matéria.

3.           DA JUSTIFICATIVA

lnicialmente  cumpre  escbrecer  que  a   lnexigibilflade  ora  proposta  tem  por  objetivo  atender  as

necessidades imediatas, continuas e precípuas da Administração Municipal, visando manter o funcionamento

da área de compras e demais depariamentos municipais, tendo dfficuldades encontradas a Gestão no âmbfto

de cotação de preços, e buscando primar peb exceBncia nos serviços ora coloca à disposição dos munícipes

e agentes municipais.

A  Administração  Pública  brasileira,   com  a  consolidação  do  processo  democrático,   evolução  de

tecnologia de infomática e dos instrumentos de controk! pela boa e regular aplicação dos recursos públicos,

principalmente  a  pariir  da  edição  de  novas  normas,  se  constituiu  numa  atMdade  altamente  complexa  e
burocratizada,  passando a exigir do modemo administrador público,  atenção especial com o corpo funcional

da  Preféitura,  de  forma  que  a  ele  estüa  cada  vez  mais  preparado  para  atender satisfatorrimente  a  nova
ordem que se instala na Administração Pública, qual seja: valorização e fortalecimento do plançjamento das

ações  govemamentais,  da  instituição,   previsão  e  arrecadação  de  todos  os  tributos  de  competência  do

Município,   do   aperieiçoamento   do   processo   de   elaboração   dos   instrumentos   de   planejamento,   da
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administração  por  resu[tados,  da  valorização  do  principio  da  transparência  dos  atos  da  AdmTnist[açãoT/d'ó

controle da  disponibilidade  por destinação  de  recursos,  da  valorização  e  con{role  do  patrimônio  público,  do

alinhamento das Leis aplicadas ao Setor Público com as normas internacionais, entre outras.

Diante desse impor[ante cenário da administração pública,  os gestores não podem correr o risco de

cometer erros, falhas ou irregularidades na execução dos atos por falta de conhecimento ou  por ausência de

uma  orientação  segura,  pois  as  consequências  podem  ser  muito  graves,  especialmente  porque  os  Órgãos

incumbidos  constitucionalmente  de  fiscalizar os  atos  de  administração,  que  cada  vez  mais  aparelhados  e

exigentes,  razão  pela  qual  prudente  e  necessário  a  aberiura  de  processo  licitatório  para  contratação  de

empresa      especializada,      comprovadamente     qualificada     e      com      experiêncía      para      realizar     o

serviço/assinatura/licença anual de Banco de Preços (com disponibilização de senha) de acesso à ferramenta

(Software) de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública.

A justificativa, nesse caso, é o fato de que é imprescindível a presença de empresa especializada na

prestação de serviço/assinatura/licença anual de Banco de Preços (com disponibilização de senha) de acesso
à  ferramenta  (Software)  de  pesquisas  e  comparação  de  preços  praticados  pe[a  Administração  Pública,

atendendo  às  necessidades  da  Administração  na  elaboração  de  inúmeros  atos  administrativos - cotações

que são diariamente formalizados pelo poder público municipal.

A Administração atual do Municipio possui o comprometimento de melhorar a qualidade dos serviços

prestados pelo se{or de compras, com isso, {em o desígnio de implementar ações na administração, setor de
compras, passa me[hor e atender as demandas na rea]ização de cotação de preços em geral.

4,           DA FUNDÃMENTAÇÃO LEGÂL E FORMALIDADE DO ARI. 72, LEI N° 14.13312021.

As   obras,   serviços,   compras   e  alienações   nas   contratações   das   entidades   públicas   seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

0  fundamento  principal  que  reza  por  esta  iniciativa  é  o  Art.  37,  inciso  Xxl,  da  Constituição  da

República Federal do Brasil de 1988, no qual determina que devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Públíca, para tomar jsonômica a participação de

interessados  em  procedimentos  que visa suprir as  necessidades  dos  órgãos  públicos  acerca  dos serviços

disponibilizados  por pessoas fisicas  e/ou  pessoas jurídicas  nos  campos  mercadológicos  nacional,  distrital,

estaduais e municipais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o art. 37, inciso Xxl da CRFB/1988, Í.n venbí.s:

"Art. 37. A admjnistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  União, dos  Estados,

do   Distrito   Federal  e  dos   Municípios  obedecerà  aos  principios  de  legalidade,   impessoalidade,
moralidade,   publicidade   e   eficiência   e,   também,   ao   seguinte:   (`Rec!ação   dac!a   peía   Emenda
Constituc!onai  n°  19, de  1998):

Xxl  -  ressalvados os casos especificados na  legislação,  as obras,  serviços,  compras  e alienações
serão contratados  mediante processo de  licitação pública que  assegure  igualdade de condições  a
todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que  es{abeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as
condições  efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de

qualificação  técnica  e  econômica   indispensáveis   à  garantia   do   cumprimento   das   obrigações.
(Regulamento)".

Para contratar, a Administração deve seguir um processo de licitação. Essa regra, é a regra geral que

impõe  a  realização  de  um   procedimento  de  competição  entre  os  interessados  em  celebrar  a  avença,
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garantindo-lhe igualdade de tratamento e levando à seleção do autor da proposta.
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Como se vê,  inteligentemente o  Legislador ressalvou as hipóteses em que o processo licitatório,  por

diversas razões poderia não se mostrar viável.

Todavia, essa obrigação não é absoluta, Licitação se faz, obviamente, quando é possível fazê-la.  Há

casos  de   urgência  e  sua  efetivação  é  inviàvel,   inócua,   impossivel.   Entretanto   há   requisições  que   por

caracteristicas específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência

de  licitações  inviáveis  ou  impossíveis  a  lei  previu  exceções  às  regras,  às  Dispensas  de  Licitações  e  a

lnexigibilidade  de  licitação.   Na  Dispensa,   embora  seja  viável  a  realização  de  certame,   acolhimento  de

propostas.  A  inexigibilidade  em  virtude  do  seu  objeto  que  julga  inviável  a  formalização  do  procedimento
licitatório usual, assim, não o fazer por circunstãncias objetivas.

A  norma  contida  no  Art.  37,  inciso  Xxl  da  CRFB/1988,  regulamentada  na  forma  da  Lei  Federal  n.

14.133/2021  e  suas  alterações  posteriores,  que  estabelece  normas  gerais  para  realização  de  licitações  e

contratos, estabelecendo ainda, de acondo com o prescrito na primeira parie do texto cons{ante do inciso Xxl,

Ari. 37 e da Lei  Federal n°  14.133/2021,  os casos qLie possibilitam a Dispensa de  Licitação ou  os casos em

que se toma lnexigível.

Na contra{ação em te]a, os serviços/produtos, configura a inviabilidade de realizar uma licitação, pois

não se clareia a lógica de sua realização.

Nesta  tri[ha,  a  Administração  Pública,  visando  satisfazer  seus  interesses,  bem  como  observando

condições inerentes à função desempenhada, e, desde que seu valor seja compatível com os praticados no
mercado, poderá efetivar o procedimento para contratação.

Desse modo, a hipõ±ese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode (e
deve) efetivamente dispensar ou  a inexigivel o processo licitatório,  realizando a contratação direta para  não

ocasionar  prejuizos,  porquanto  se  depara  com  a  necessidade  jnadiável  de  contratação  de  empresa  para

prestação de sewiços de pesquisa de preços praticados pela Administração Pública para atender a Secretaria
de Administração.

Assim, a situação  enquadra-se  na  hipótese  prevista no  art.  74,  inc.  1,  c/c ari.  72,  da  Lei  Federal  n.

14.133,  de  01.04.2021,  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis  à  espécie  e  pelos  preceitos  de  Direito

Público-

Art. 74. É inexigivel a licitação quando jnviável a competição, em especial nos casos de:

1  -  aquisição  de  materiais,  de  equipamentos  ou  de  gêneros  ou  contratação  de  serviços  que  sÓ

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Ressalte-se,  no  entanto,  que  a  contratação  direta  não  significa  o  descumprimento  dos  principios

intrinsecos   que   orientam   a   atuação   administrativa,   pois   o   gestor  público   está   obrigado   a   seguir   um

procedimento  administra{ivo  determinado,  com  intuito  de  assegurar  a  prevalência  dos  princípios  juridicos
explicitos  e  implíci{os  constantes  no  Texto  Constitucional,  bem  como,  no  ari.  5°,  capLíf,  da  Lei  Federal  n.

14,133/2021.

Muito  embora  a  regra  geral  para  se  contratar  com  a  Administração  Pública  exija  aos  pretensos    n1
contratantes  submeter-se  à  realização  de  licitação,  a  própria  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  traz  algumas    %

hipóteses,  em casos excepcionais,  em que não é necessária a realização do procedimento licitatório para a    ¥
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de licitação já mencionados anteriormente.
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Além  da  habilitação  específica  para  uma  espécie  distinta  de  serviço/assinatura,  a  Lei  identifica  a

necessidade específica,  de  cunho  bem  mais restrito.  A contratação direta  de empresa,  sem  licitação,  pelos

Órgãos  públicos  em  todas  as  esferas  de  governo  tem  sido  objeto  de  grande  discussão  entre  os juristas,

alguns defendendo a tese de que cabe a con{ratação direta por inexigibilidade de licitação, e outros que são

adeptos à corrente que é desfavorável  a tal contratação,  pois entendem que  inexiste a inviabilidade por ser

exclusivo em algumas contratações.

Todavia,  a  corrente  majoritária,  apoiada  em  julgados  do  Superior  Tribunal,  trata  a  matéria  como

pacífica,  no sentido de que a administração pública pode contratar,  diretamente,  sem licitação,  pelo princípio
da inexigibilidade de licitação, os serviços especializados,

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

Em   última   análise,   aplica-se   o   princípio   da   proporcionalidade.   A   contratação   deverá   ser   o
instrumento  §atisfatório  de  eliminação  do  risco  de  sacriffcio  dos  interesses  envoMdos.  Mas  não
haverá   cabimento   em   promover   contratações   que   ultrapassem   a   dimensão   e   os   limites   da

preservação e realização dos valores em risco. (JUSTEN FILHO, 2002: 240).

Como   dito   acima,   a  contratação   nes{e  caso   necessfta  de  prévia  justificativa  acerca   da  plena

viabilidade do meio pretendido para atendimento da  necessjdade pública. A Administração deve proceder à

solução compatível com a real necessidade que conduz à contratação.

Para  Marçal  Justen   Filho,   são  dois  os  casos  de  inviabilidade  de  competição  que  dão  azo  à

inexigi bilidade de licitação:

"As causas de iwiabilidade de competição podem ser agrupadas em dois grandes grupos, tendo por

critério a sua natureza. Há uma primeira espécie que ewolve inviabilidade de competição derivada
de circunstâncias  atinentes  ao sujeito  a  ser contratado. A segunda espécie  abrange  os casos de
inviabilidade de competição relacionada com a natureza do objeto a ser contratado, (Comentários à
lei de licitações e €ontratos administrativos. São Paulo: Dialética, filho, 2005, p. 274)."

Com  efeito,  a  hipótese de  inexigibi[idade de licitação  não tem o condão de atr].buir ao Administrador

Público  irres{rito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talan{e,  evi{ar o  processo  licitatório,  pois  a  regra  é  licitar,

sendo  as  exceções   previstas  em  lei.  Caso  contrário,   não  teria  que  se  falar  em   impessoalidade,   nem

moralídade, já que o ges{or público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

Existem situações peculiares em que a Administração se programa para a contratação via licítação,

mas fatores alheios à sua vontade a impede,  uma vez que o princípio da continuidade dos serviços públicos

impede a paralisação dos sewiços ao atendimen{o administrativo e de gestão.

É  necessário  mais  que  essa  simples  verificação.  É  imprescindível  que  o  objeto  a  ser  contratado

apresenta  exclusividade  e  satisfaz  as  necessidades  da  Administração,  bem  como  não  haja  no  mercado

nenhum outro de caracteristicas similares, capaz de satisfazer as necessidades da Administração.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

"Em  última aná]ise,  aplica-se o princípio da  proporciona]idade. A contratação deverá ser o

instrumento §a{isfatório de eliminação do risco de sacrifício dos interesses envolvidos.  Mas
não haverá cabimento em promwer contratações que ultrapassem a dimensão e os limites
da preservação e realização dos valores em risco." (JUSTEN FILHO, 2002: 240).
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Como  dito  acima,   a  contratação  neste  caso  necessita  de  prévia  justificativa  acercá\#au!gp.a,~6,;``
viabilidade do  meio  pretendido  para  atendimento da  necessidade  pública.  A Administração  deve  proceder à

solução compativel com a real necessidade que conduz à contratação.

Com efeito,  a  hipótese de  inexigibilidade de licitação  não tem  o condão de atribuir ao Administrador

Público  imestrito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o  processo  licitatório,  pois  a  regra  é  licitar,

sendo  as  exceções   previstas  em   lei.  Caso  contrário,   não  teria  que  se  falar  em   impessoalidade,   nem

moralidade, já que o gestor público teria ampla liberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

Existem situações peculiares em que a Administração se programa  para a contratação via  licitação,

mas fatores alheios à siia vontade a impede,  uma vez que o princípio da continuidade dos serviços públicos

impede a paralisação dos serviços ao atendimento administrativo e de gestão.

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode (e

deve)  efetivamente  dispensar  o  processo  licitatório,  realizando  a  contratação  direta  para  não  ocasionar

prejuízos,  porquanto se depara com a necessidade inadiável  de contratar os serviços/produto  (software) de

pesquisa   e   comparação   de   preços   praticados   pela   administração   pública,   visando   selecionar   licitante
habilitado, conforme estabelece a Lei Federal n.14.133/2021, e alterações posteriores.

Desta foma,  ainda  necessário o cumprimento de forma]idades estabelecidas  no Art.  72  do  mesmo

diploma  legal   (Lei   Federal   n°  14.133/2021)]   como  condição  para  a  eficácia  do   Processo  Administrativo

correspondente, passamos a verificação de conformidade.

Entretanto,  há  requisições que por caracteristicas específicas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações  nos trâmites usuais.  Na ocomência de lici{ações inviáveis ou impossiveis a lei  previu  exceções às

regras,  as  Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  licitação.  Trata~se  de  certame  realizado  sob

obediência ao estabelecido no artigo 72, da Lei Federal n.14.133/2021.

Art.  72.  0  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de  inexigibjlidade  e  de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referêncja, projeto básjco ou proje{o executivo;

11 -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecjda no art. 23 desta Lei;

111  -  parecer juridico  e  pareceres  técnicos,  se  for  o  caso,  que  demonstrem  o  atendimento  dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recui.sos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação minima
necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll -justificativa de preço;

Vl!I -autorização da autoridade competente.

A Administração, após a verificação dos pressupostos deve escolher,  para contratação direta (desde

que  possua  dotação  orçamentária),  executante  que  possua  capacidade  jurídica  e  regularidade  fiscal  e

preencha  os  requisitos  de  capacidade  técnica  e  econômico-financeira  compatíveis  com  as  exigências  do
objeto  a  executar.  Apresentar-se-á  a  razão  da  escolha  do  prestador  de  serviço,  podendo  ser  que  alguns

valores sejam sacrificados em prol de ou{ros.
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Assim,  uma contratação direta,  nesse caso,  poderá afastar a  necessidade de outra
licitação,   se  o   objeto  for  totalmente   satisfeito   den{ro   do   prazo   previsto,   A  Administra

''

contratação direta do objeto a ser executado, remetendo o restante a uma contratação posterior, p
licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da proporcionalidade. (JUSTEN FILHO, 2002).

Assim, coadunando os fatos com as razões de direito acima estampadas,  não resta dúvida de estar-

se diante de uma legítima situação que suscita a inexigibilidade de licitação.

Sabe-se  que  o  município  não  pode  negligenciar  a  ponto  de  esperar  o  decorrer  de  prestar  as
infomações aos Órgãos conceden{es de recursos tomando todas as providências para não comprometer as

condições   do   atendimento   nas   demandas   complexas   da   Prefeitura   e   da   Secretária   Municipal   de

Administração, como já enfatizamos, de toda importância para a municipalidade.

Em sintese, dada à importância com relação à nova demanda com a prestação de serviço/assinatura

para  uso  de  software  para  banco de  preços  para  o  Ente  Municipal,  sendo  necessárias  para  melhorias das
tarefas precípuas no atendimento das exigências legais,  pecu!iar da situação que existe a necessidade a ser
con{ratada, razão pela qual em tese, à contratação direta por inexigibilídade de licitação.

Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos termos do Ari. 74, inciso 1, c/c Art. 72, ambas da Lei

Federal n°  14.133, de  1°.04.2021,  a Lei Complementar n°  123, de 14+12.2006,  Lei Complemen{ar n°  147,  de

07.08.2014,  demais  normas  aplicadas  à  espécie  e  Decretos  Miinicipais  n°s:  04/2024,  de  04.01.2024  e  n°

031/2017, e alterações posteriores, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos

e Disposíções do Direito Público, a Administração lança mão de uma prerrogativa que a lei segiiramente lhe

assiste,  para  suprir  de  imediato  uma  demanda  para  prestar  os  serviços  essenciais  pela  Secretaria  de
Administração do Município.

Doravante,  a  dissertação  acerca  do  instituto  da  inexigibilidade  de  licitação,  tendo  sempre  como

parâmetros os princípios da moralidade e impessoalidade na atuação da Administração Pública. Percebe-se,

pois, que o interesse público sempre deve estar presente na inexigjbilidade de licitações, o que não significa
sobrepor esse ao princípio da isonomia.

Com efeito,  a  hipótese de  inexigibilidade de licitação não tem o condão de atribuir ao Administrador

Público  irrestrito  libendade para que  possa,  a  seu talante,  evi{ar o  processo  licitatório,  pois a  regra é  [icitar,

sendo  as  exceções  previstas  em  lei.  Caso  contrário,   não  teria  que  se  falar  em   impessoalidade,   nem
moralidade, já que o gestor público teria ampla liberdade para selecionar a pnoposta que ele quisesse.

Desta forma,  ainda  necessário o cumprimento de formalidades  estabelecidas  no Ari.  72 do mesmo

diploma  legal   (Lei   Federal   n°  14.133/2021),   como  condição  para  a  eficácia  do  Processo  Administrativo

correspondente.

Passamos a verificação do art.  72, inciso 11, da Lei Federal n.14.133/2021.

5.           DA JUST}FICÀT]VA ESTIMATIVA DE DESPESA -ART£ 72, I1.

Na  contratação  em  epígrafe,  verificou-se  que  há  necessidade  de  realizar  pesquisa  de  preços  -

cotações,  devido à  natureza  do  objeto.  Buscando  averiguar os valores  praticados  na  região  pela  a  pessoa

jurídica, com base nos custos para execução do objeto da contratação em {ela, obtidos mediante pesquisa
sítio do Tome Contas do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco-TCE/PE, e Poriais de Municípios,
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forma  do Ari.  23,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  o  preço  médio  de  referência  considerado

realizadas, doc. anexo nos autos.

//z,T=l:>\
`,t
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Assim,  o  ari.  72,  inciso  11,  determina  à  Administração  Púb!ica  a  realização  de  pesquisas  de  preços

para  estimar  a  despesa,  seja  no  processo  administrativo  de  contratação  direta,   seguindo  os   mesmos

parãmetros gerais utilizados para a realização de pesquisa de preços feita no bojo das licitações. Ressalta-se

que   o   preço   na   contratação   direta   apresenta   requisito   objetivo   de   escolha   nas   contratações  diretas,
especialmente, através de inexigibilidade ou Dispensa de Licitação.

A  planilha  apresentada  pelo  setor  de  competente  anexa  nos  autos,  conforme  preço  médio  de

referência  considerado  nas  pesquisas  realizadas,  conforme  registro  na  planilha.  Resultante  da  pesquisa

apresentada será considerado como valor máximo admissivel para a contratação.

DESCRlçÃO DO 0BJETO

Su°R¥E#[AÇEAs°pÊELiE[S#Â
NO                 FORNECIMENT0
LICENÇA/ÁSSINATURA

(DCE°¥ENHDÁSPD°ENgtLÉ;ZAs%Ã3

FERRAMENTA  (§OFTWARE)
ON   HNE   DE   PESQUISA
COMPARAÇÃO  DE  PREçOS
PRATICADOS                    PELA
ADMINISTRAÇÃO    PÚBUCA,
CONFORME           LE}            D
LICITAÇÕES E CONTRATOS`
lNSTRUÇÕES NORMATÍVAS,
DECRETOS   E    ACÓRDÃOS
D0   TCU    E   ÓRGÃOS    0E
CONTROLE             EXTERNO.

NECESSIDAI)ES                    DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BREjÃomE`

0 preço máximo de referência para contratação conforme proposto acima e documentos pesquisados

anexo nos autos, que comprovam os valores são compatíveis com o praticado pelo mercado.

Estão inclusos no valor, todos os custos relacionados à realização dos serviços, que estarão a cargo

da  contratada,  tomada  como  parâmetro  a  média  entre  os  preços  cotados  de  contratos  e  prestação  de
serviços de mesma natureza, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.

6.          DA DEMONSTRAÇÃq DA PREylsÃO RECURSOS ORSAMENTÁRÍOS-ART. 72, IV.

Considerando, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto na Lei Complementar

n°  101/2000 -Leis de Responsabilidade  Fiscal,  informado que o processo encontra-se em  compatibilidade e

adequado com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO -Lei de

Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos

recursos orçamentários,  para assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto  indicado acima,

consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

As   despesas   decorrentes   da   presente   contratação   correrão   à   conta   de   recursos   específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal Brejão.
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7.          DA COMPRÜWACÃO DE
~W E QÜ_ÂLIFICÃÇÃO-#HI.12'V.

Nos  procedimentos  administrativos  para  contratação,  a  Administração  tem  o  dever  d

requisitos de habilitação estabelecidos no Ari. 62, da Lei n.14.133/2021.

Art.   62.   A  habilftação  é  a  fase  da   licitação  em  que  se  veriflca  o  conjunto  de   mformações  e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o ob}eto
da Hcitação, dividindo-se em:

l - juridti;

11 -técnica;

111 -fiscal, socúl e trabalhista;

ÍV - econômico-financeira.

0§  documentos relacionados foram entregiies,  sendo que as certidões exigidas apresentam validas

dentro do  prazo de cadastno e aberiura do ceriame.  Os documentos da licitante atendem  às condições  de

parijcipação   no   ceriame,   conforme   previs{o   nos   afts,   62   a   70,   da   Leí   n°   14.133/2021,   e   no   edftal,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a pamcipação no ceriame ou a futura contratação,
medíante a consu[ta nos sitios oficiais.

Na verificação do caso concreto a contratação se enquadra nas duas hipóteses em comento a uma

porque a mesma tem comprwada a sua exclusMdade, conforme demonstra a ceriidão expedida pela ABES
-  Associações  Brasibiras  das  Empresas  de  Softwarej  sendo:  "a  únEca  a  desenvoh/er  e  detentora  dos

direitos  au±orias  e  de  comercialização,  autorizada  a  comercializar  em  todo  território  nacional  o

programa para computador BANC0 DE PREÇOS", e a{estado da ACP -Associação Comercial do Paraná,
jnviável  a  competição,  e  os  serviços/produtos  a  serem  contratados  têm  a  satisfazer as  necessidades  da
Administração,

Dbnte   do   apresentado,   resta   deixar   resignado   que   o   credenciado   demostra   habilmente   sua
habilffição juridica, técnica e regularidade fiscal, constante nos autos.

8.          DA RAZÂO DA ESCOLHA DO CONTRATADO -ART. 72, V1.

Quanto ao pressupos{o referido no art. 72, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, com relação

à  razão  de  escolha  de  deteminado  fomecedor ou  prestador de  serviços,  há  casos  em  que  o  interesse

público se relaciona com o desempenho propriamente dfio. Não se tratará de selecionar o melhor para atribui-
lhe um destaque,  mas de obter os préstimos de um profissional ou empresa para atender ceria necessidade

pública tomando-se  inviável  a seleção,  eis que  haverá crftério  objewo de julgamento,  dai  caracterizando  a
inviabilidade da competição,

Neste diapasão, a Administração Pública, norieada pelos Princípios Constitucbnais -ari. 37 e ari. 5°,

da  Lei  n°  14.133/2021,  Capri,  da  Legaljdade,  lmpessoalidade,  Mora[idade,  Publicidade  e  Eficíência,  {em  a

obrúação de fundamentar os mowos dessa escolha,

Assim, a contratação do respectivo pamcular resultou em uma avaliação da necessidade pública,  da

identidade e das condições proposta peb pariicular, sendo realrido segundo os cmérios da razoabilidade.

Verfficou-se  esta  Municipalidade  que  a  referida  contratação  é  relevante  para  atender  de  forma    m

indispensável o aspecto da prestação dos serviços referente a serviço/assinatura anual de Banco de Preços    E

(com  disponibilkação de senha)  de acesso à ferramenta  (Software)  de  pesquisas e comparação de  preços    3
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praticados pela Administração Pública, fazendo com que os serviços darão melhorias
desta municipalidade.

Conforme andamento das vias !egais, no presente caso, informa o Agente de Contra{ação, e a quem

possa  de direito,  no que  diz  respeito  a  melhor satisfação  do  objetivo  da  solicitação  constado  nos  autos,  o
seguinte:

1.            Saliente~se  que  o   mesmo  apresentou   habilitação,  documentação  relativa  à  regularidade

jurídica,  técnica,  fiscal  e  trabalhis{a  ou,  ainda,  o  cumprimento  de  um  ou  mais  requisitos  de  habilitação,
atendimento desta forma, o Ari. 62, da Lei Federal n° 14.133/2021.

2.  A necessidade da justificativa do  preço decorre dos  princípios  da  mo{ivação,  da economicidade,

legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade e razoabilidade,  bem como da imperiosa necessidade de se bem

atender o interesse público, com o devido dever de probidade.

3. Ainda sobre o assunto, verificou-se que, além dos aspectos mencjonados acima, a municipalidade

de Brejão/PE,  resguardou o critério do menor preço e que realmente atende às necessidades do objeto ora
em verificado, visando à observância lega{ do princípio da economicidade e da vantajosidade.

Desta forma, tais fatos é que levaram à escolha para contratação da empresa:  NP TECNOLOGIA E

GESTÃO   DE  DADOS   LTDA  -  NP  Tecnologia,   inscrita  no  CNPJ/MF  sob   o   n°   07.797.967/0001i95,

estabelecida  na  Rua  lzabel  a Redentora,  n° 2356,  Edificio Loewen,  Sa!a  117,  Bairro:  Centro,  CEP:  83.005-

010,     Cidade:     São     José     dos     Pinhais,     Estado:     Paraná,     Telefone:      (41)     3778-1830,     E-mail:

contato@ba.ncodeprecos.com,br,   representada  pelo  Sócio  Administrador  Sr.   RUDIMAR  BARB0SA  DOS

REIS, brasileiro, casado, empresário, portador do Cl/RG sob o n° 4.***.***-5 -SESP/PR, e inscrito no CPF/MF

sob  o  n°  ***,460.249-**,  residen{e  e  domiciliado  Rua  Deputado  Heitor  Alencar  Furtado,  n°  3315,  ap.  20,

Campo Comprido, CEP.: 81.200-528, Curitiba/PR.

A NP TECNOLOGIA E  GESTÃO DE  DADOS LTDA - NP Tecnologia,  inscrita no CNPJ/MF sob o

n°  07.797,967/0001-95,  uma empresa especializada e com notôria experiência e um sistema -software que

pode atender a todas as necessidades apresentada pela Requisitan{e, a mesma ter apresentado Atestado de
Capacidade Técnica compatível com objeto desejado, além de prova de notável reconhecimento no meio da

gestão  pública,  além de empresa  Íntegraí encontrar-se em dia com suas obrigações fiscais,  e devidamente
habilitada para exercer o objeto do fu{uro contrato, conforme documentação acostada aos autos.

Em síntese, dada à imporiância com relação à nova demanda com a prestação de serviço/assinatura

para  uso de software  para  banco de  preços  para  o  Ente  Municipal,  sendo  necessárias  para  melhorias  das
tarefas precípuas no atendimento das exigências legais,  peculiar da situação que existe a necessidade a ser

contratada, razão pela qual em tese, à contratação direta por inexigibilidade de licitação.

Assim,   conforme   exposição   doutrinária,   vislumbra-se,   limpidamente,   que   a   obrigação   a   que   o

administrador está vinculado  por determinação  normativa,  é a de  reqiierer o parecer.  Mas  isso  não significa

que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas pelo parecerista, podendo agir de forma diversa,
desde que motive sua decisão.

A  necessidade  da  justificativa  do  preço  decorre  dos  princípios  da  motivação,  da  economicidade,

legalidade,  legitimidade,  proporcionalidade  e  razoabilidade,  bem  como  da  imperiosa  necessidade  de  bem

a{ender o interesse público, com o devido dever de probidade,
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9.         D4JUSTIFICATIVA DO PREçO-ART.72,V[I

í   /:`í`o-:_+=4:\\,\
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No processo em  epígrafe, verificou-se  haver necessidade de cotações,  e apresenta`é*áá±gJ!!gpjjh

estabelecida  pela  Administração,  o  critério  do  menor  preço  global  deve  presidir a  escolha  do  adjudicatário

direto como regra geral, e o meio de aferi-lo e juntar aos autos do respectivo processo.

Ressalta-se, que a contratação dos serviços não será apenas meramente útil atrativo ou interessante,

mas a realização dos valores praticado no mercado visa o estabelecimento do menor valor que melhor atenda

ao princípio da economicidade,

0 critério do menor preço pela execução deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra

geral, e o meio de aferi-Io está em juntar aos autos do respectivo processo planilha constando o valor.

Em  relação  ao  preço,  verifica-se que o  mesmo  está conforme a  realidade estabelecida  na  planilha

orçamentária,  sem  aplicação  de  reajuste  ao  referido  valor,  sem  qualquer  afron{a  à  lei  de  regência  dos

certames licitatórios,  Lei Federal n° 14.133/2021.

Atentando para o  princípio da economicidade voltamos avaliação da planilha orçamentária  proposta

pelo  municipio,  o  que  nos  mostra  uma contratação compatível  do  ponto de vista custo/beneficio,  dentro  do
objeto de interesse, comprovando a garantia de resultados eficientes e econômicos e de procedimento.

Marçal Justen Filho, no tocante ao principio da economicidade assim afirma:

"„.Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A economicidade

impõe adoção da solução majs convenjente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos

públicos". (Justen Filho,1998, p.66).

ApÓs pesquisa de valor de mercado para serviços/produtoflicença para acesso ao sistema - sofflware

de preços, formalizado em favor de diversos  Municípios de Pemambuco,  no portal do TCE/PE,  e,  ainda,  no

Porial  de  outros  Entes,  conforme  evidencia  a  documentação  acostada,  percebe-se  que  o  preço  mensal

apresentado se revela de acordo com o valor de mercado e quantidade de assinatura/licença que se deseja
contratar,  na medida em  que se  apresenta inferior ao preço médio e igual outros entes  com quantidade de

assinatura/licença para acesso.

No caso em questão verifica-se, como já foi dito, trata-se de sjtuação peftinente a contratação díre{a,

via inexigibilidade de licitação. 0 valor estabelecido para prestação de serviço/assinatura anual de Banco de

Preços  (com disponibilização de senha) de acesso à ferramenta (Software) de  pesquisas  e comparação de

preços praticados pela Administração Pública,

Pelos serviços objeto deste processo, fica registrado o respec{ivo valor global proposto pela empresa,

nota-se  que  o valor da  contratação  está  abaixo  do  limite  previsto  na  cotação/média,  com  isto,  objetiva-se

atender  aos   princípios   da   legalidade,   economicidade   e   celeridade,   realizando   a   presente   contratação,

vejamos o preço proposto pela licitante:
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DESCRIÇÃO Do oBjETO:                                                                                                                          \\\ 9r.G„                 `    #;.],

CONTRATAÇAO       DE       PESSOA       JURIDICA       ESPECIALIZADA       N0        Fo      EC[MENTGr. I
LICENÇA/ASSINATURA  (COM  DISPONIBILIZAÇA0  DE  SENHA)  DE  ACESSO  A  FERR       ENTA I
(SOFTWARE)   ON   LINE   DE   PESQUISA   E   COM PARAÇA0   DE   PREÇOS   PRATICADOS   PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  CONFORME  LEI   DE  LICITAÇÕES   E  CONTRATOS,  lNSTRUÇÕES

NORMATIVAS, DECRETOS E ACÓRDÃOS D0 TCU E ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO, PARAI
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJAO/PE,

Ente Municipal / Unidade UND QTBE VALOR MÊS RS TOTAL RS
Admínistrativa MEDIDA tQ) (vM) T=tQ x VM)

01 Secretaria             Municipal             deAdministraçãododeBrejão-PMB.
12 MESES 1 R$ 12.300,00 R$ 12.300,00

Justificado o preço,  que demonstra,  sem  maiores aprofundamentos,  que o valor está adequado ao
apresentado a Administração e demonstra  notadamente considerando-se a pesquisa  de  preço  em  apenso
aos  autos.  Entendendo  estarem  presentes {odos  os  requisi{os  para  a contratação  pretendida,  submetemos

esses esclarecimentos.

10,        DACONCLUSÂO

A  inexigibjlidade  de  licitação  somente  será  admissíve]  se  a  contratação  direta  for  meio  hábil  e
suficiente para debelá-lo,  Nesse sentido, nasce à obrigação da Administração compor o nexo de causalidade
entre a contratação pretendida e a supressão do risco de prejuízos na prestação de serviço/assinatura anual
de  Banco  de  Preços  (com  disponibilização  de  senha)  de  acesso  à  ferramenta  (Software)  de  pesquisas  e
comparação de preços praticados pela Administração Pública.

Como  dito  acima,   a  contratação   neste  caso   necessita   de  prévia  justificativa   acerca   da   plena
viabilidade do  meio pretendido para atendimento da  necessidade púb!ica. A Administração deve proceder à
solução compatível com a real necessidade que conduz à contratação.

Com efeito,  a hipótese de inexigibilidade de licitação  não {em o condão de atribuir ao Administrador
Púb[ico  irrestrito  liberdade  para  que  possa,  a  seu  talante,  evitar o processo  [icitatório,  poÍs  a  regra  é  licitar,

sendo  as  exceções  previstas  em  lei,  Caso  con{rário,   não  teria  que  se  falar  em   impessoa]idade,   nem
moralidade, já que o ge§tor público teria ampla ]iberdade para selecionar a proposta que ele quisesse.

0 pagamento deverá ser realizado de acordo com o contrato.

Em  relação  aos  preços  e  documentação,  ven.fica-se  que  os  mesmos  estão  registados  e  válidos,

podendo  a Administração  conforme sua  necessidade  contratar sem  qualquer afronta  à  lej  de  regência  dos
certames licitatórios.

Portanto,   é   possível  concluir  que   dentro  das   características  desejadas,   sem   qualquer  escolha
arbitrária, en{endendo a inexigibilidade de licitação é o meio para a contratação ora ci{ado, dentro de critérios

objetivos, e ainda assim obtendo um preço de razoável a ser desembolsado pela Administração.

Desta   forma,   o   prestador  de   sewiço   apresentou   preço   e   habilitação,   neste   processo   para   a
contratação dos serviços objeto do presente certame. Registra-se o va!or apresentado pela empresa:

1.            NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA -NP Tecno]ogia,  inscrita no cNPJ/MF sob o n°
07.797.967/0001-95,  estabelecida  na  Rua  lzabel  a  Redentora,  n°  2356,  Edificio  Loewen,  Sala  117,  Bairro:
Centro,  CEP: 83.005-010,  Cidade: São José dos  Pinhais,  Estado:  Paraná, Telefone:  (41) 3778-1830,  E-mail:
contato@bancodeprecos.com.br,   representada  pelo  Sócio  Administrador  Sr.   RUDIMAR  BARB0SA  DOS
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Campo Comprido, CEP.: 81200-528, Cumba/PR.

2.            O vak!r apresentado na proposta de preços da licitante o vak)r global é de R$  12.300,00 (doze mil e
trezen{os reais).

Justfficado    os    preços    constantes    na    planilha    orçamentária,    que    demonstra    sem    maiores
aprofundamentos, que o valor está adequado ao apresentado pela Administração e que o valor se encontra
no preço de mercado, apenso aos autos.

Como se sabe, o objewo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mak vantajosa e que
apresente  melhor  resuHado  para  Admin*tração,  e  considerando  o  caráter  excepcional  das  ressawas  de
licitação,  um  dos  reciuisftos  indispensáveÉ  à formalização  desses  processos é  a justificawa  do  preço.  Por
estas  razões,  entendese  que  a  escolha  da  empresa  para  a  contratação ora  apresentada,  assim  como  o
preço por ele aceito atendem aos requisftos legais aquí expostos.

É   imporiante  destacar  que   a   presente  justfficawa   não   vincula  a   decisão   superior  acerca   da
cúnveniência e  oporiunklade do ato de contratação,  apenas faz uma con[extualrição fática  e documental
cun base naquilo que foi carreado a este processo, fazendo um paralelo com as dkposições da bi acerca do
tema em apreço.

Contudo,   antes  do  envio  para  decisão  da  Autoridade  Superior,   para   este  processamento   da
contratação  permfte-se  aos  envoMdos  a  oporiunidade  de  maniféstação,  tanto  em  razão  de  dÉposição
expressa na Lei de Licí[ações, quanto pelo entendimento pacificado nos tribunais sobre o tema.

Remetam-se os autos, com objetivo de uma análise criteriosa, pek:

a)           Proeuradoria Jurídica Geral do Município de Brtião/PE;

b)           Contn]Iadoria Geral do Município de BrejãoípE.

Acostado toda a documentação que instruem o presente procedimento.

Assim]  com  fundamento  no  Ari.  74,   inciso  1,  c/c  Ari.  72,  ambas  da  Lei  Federal  n°   14.133,  de
1°.04.2021,  a  Lei  Complementar  n°  123,  de  14.12.2006,  Lei  Complementar  n°  147,  de  07,08.2014,  demak
normas aplicadas à espécie e Decretos Munüpais n°s: 04/2024, de 04,01.2024 e n° 031/2017, e aHerações

posterbres,  apncando-se,  supletívamente  os  princípbs  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e  Disposições  do
Direko Público, este Agente de Contratação apresenta a justificativa para análst e demais considerações que

por ventura se fkerem necessárias.

Do acima expos{o, Ínobstante o interesse em contratar a reférida empresa, relativamente à prestação
do serviço  prestação  de serviço/assinatura anual  de Banco de  Preços  (com  disponibilrição de senha)  de
acesso à ferramenta (Software) de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública
em questão, é decisão discricionária de a Autoridade Superior oDtar pela contratacão ou nêQ.

Departamento de Licitações e Con{ratos
Brejão/PE, em 12 de maio de 2025.

#ffir
de Contrataçãõ

Portaria n. 0144/2025.
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